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 CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 1822/2009
Nomeação

Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu 
despacho datado de 31 de Dezembro de 2008, foi nomeado para 
Impressor de Artes Gráfica, Operário Principal com efeitos à 
data do despacho, o primeiro e único classificado no Concurso 
Interno de Acesso Geral para Provimento de 1 Lugar de Im-
pressor de Artes Gráficas, Operário Principal, Jorge Manuel da 
Silva Gomes, ao abrigo do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89 
de 07.12. aplicado à Administração Local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91 de 17.10, a ser remunerado pelo escalão 1,
índice 233, a que corresponde o vencimento de € 777,31.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
301201726 

 Aviso n.º 1823/2009

Nomeação
Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu 

despacho datado de 31 de Dezembro de 2008, foi nomeado para 
Operador de Estações Elevatórias, Operário Principal (Grupo de 
Pessoal Operário Altamente Qualificado) com efeitos à data do 
despacho, o primeiro classificado no Concurso Interno de Acesso 
Limitado para Provimento de 1 Lugar de Operador de Estações 
Elevatórias, Operário Principal, José Joaquim Félix Guarda Ver-
dades, ao abrigo do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 427/89 de 07.12. 
aplicado à Administração Local por força do Decreto -Lei n.º 409/91 
de 17.10., a ser remunerado pelo esc.1 ind. 233 a que corresponde 
o vencimento de € 777,31.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos 
Beato.

301201848 

 Aviso n.º 1824/2009

Reclassificação
Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu despacho 

datado de 30 de Dezembro de 2008, reclassifiquei, a funcionária Rita 
Isabel Coelho Palas com a categoria de Assistente Administrativa Prin-
cipal, esc. 1 ind. 222 para Técnica de Contabilidade e Administração de 
2.ª Classe esc. 1 ind. 295 a que corresponde o vencimento de € 984,15 
com efeitos à data do despacho.

A referida reclassificação é efectuada ao abrigo da alínea e)do ar-
tigo 4.º e do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 497/99 de 19.11., 
conjugado com a alínea e) do artigo 2.º e do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 218/2000 de 09.09.

Nos termos do n.º 3 do artigo 41.º da Lei 53/2006, de 07.12, foi efec-
tuado o procedimento concursal para selecção de pessoal em situação 
de mobilidade especial em 09.12.2007 no SigaME, verificando -se a 
inexistência de candidaturas.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
301201945 

 Aviso n.º 1825/2009

Transferência
Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu despa-

cho datado de 13 de Outubro de 2008 e com a concordância da Câmara 
Municipal de Lisboa, foi autorizada a transferência da Assistente Ad-
ministrativa, Iolanda Salomé Pereira Parreira, para esta Autarquia, com 
efeitos a 1 de Janeiro de 2009.

Nos termos do n.º 3 do artigo 41.º da lei 53/2006, de 07.12, foi efec-
tuado o procedimento concursal para a selecção de pessoal em situação 
de mobilidade especial em 28.10.2008 no Sigame, verificando -se a 
inexistência de candidaturas.

Mais se torna Público que a referida transferência foi efectuada ao 
abrigo do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 427/89 de 07.12, aplicado à 
Administração Local por força do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17.10, 
com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 218/98 de 17.07.

31 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
301209568 

 Aviso n.º 1826/2009

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar 
de fiscal municipal principal

Para os devidos efeitos se torna público que pelo meu despacho de 
31/12/2008 e nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98 de 11.07 aplicável à Administração Local por força do 
Decreto -Lei n.º 238/99 de 25.06, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, Concurso Interno de Acesso Geral para provimento de 
um lugar de Fiscal Municipal Principal, da carreira de Fiscal Municipal, 
pertencente ao mapa de pessoal próprio desta Autarquia, e ao serviço 
do Sector de Fiscalização.

O concurso reger -se -á nomeadamente, pelo Decreto -Lei n.º 238/99 
de 25.06., Decreto -Lei n.º 404 -A/98 de 18.12, Lei n.º 44/99 de 11.06., 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98 de 30.12., Lei 53/2006 de 07.12 e Decreto-
-Lei n.º 204/98 de 11.07, e, em conformidade com o disposto no seu 
artigo 27.º se faz constar:

1 — O concurso é de provimento, válido para a vaga posta a concurso, 
caducando com o seu preenchimento.

2 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes re-
quisitos:

2.1 — Gerais: os constantes no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98.

2.2 — Especiais: Poderão ser opositores ao concurso os indivíduos 
que reúnam os requisitos referenciados no artigo 4.º, n.º 1, alínea b) do 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Os métodos de selecção dos concorrentes são: Avaliação curri-
cular (com carácter eliminatório) e entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos na área para que o concurso é aberto com base na análise do 
respectivo currículo profissional e nela irão ser obrigatoriamente con-
siderados e ponderados a habilitação académica de base, a formação 
profissional e a experiência profissional.

De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 204/98 
de 11.07. aplicado à Administração Local por força do Decreto -Lei 
n.º 238/99 de 25.06., o júri pode, se assim o entender, considerar a classi-
ficação de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação in-
terpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos e nela irão ser ponderados a qualidade da 
experiência profissional, motivação/interesse e sentido crítico.

3.1 —  -Sistema de classificação final: O ordenamento final dos 
concorrentes, pela aplicação dos métodos de selecção mencionados 
no ponto 3, será expresso de 0 a 20 valores.

Na classificação final adoptar -se -á a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se excluídos os candidatos que, nas fases ou métodos de 
selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham classificação 
inferior a 10 valores, considerando -se como tal, por arredondamento, as 
classificações inferiores a 9,5 valores e será obtida através da seguinte 
fórmula:

CF = AC+EPS
           2

Sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de selecção.

4 — Constituição do Júri do Concurso:
Efectivos:
Presidente — Paulo Alexandre Mateus do Carmo — Vereador;
Vogais — Luísa Maria Morão Tavares — Chefe da DRHAG;
José Luís Carneiro Cirilo — Técnico Superior Assessor Princi-

pal — Psicólogo.

Suplentes:
Presidente — Luísa Maria Morão Tavares — Chefe da DRHAG;
Vogais — Maria Adelaide Rodrigues Santos — Técnica Superior de 

1.ª Classe — Jurista;
Carlos Silva Matos — Chefe da DPGU.

5 — Àrea funcional: Pessoal Técnico Profissional
6 — Local de Trabalho: Sector de Fiscalização
7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as generica-

mente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Administração 
Local.

8 — Formalização da candidatura: A candidatura deverá ser formalizada 
em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara e dele deverão constar 




